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APRESENTAçÃO

Uma questão central quando se pensa em Direitos 
Humanos é a capacidade de proteção à vida nas suas múlti-
plas manifestações, seja a vida humana, sejam outras formas 
de vida que se abrigam dentro da nossa realidade, dentro 
do nosso planeta. O direito humano é aquele que protege, 
eleva, supera as condições que diminuam a capacidade de 
estruturação e de ação de alguém dentro da vida.

Isso significa, entre outras coisas, que a proteção à 
vida para quem tem algum tipo de diferença, que lhe dá 
algum tipo de reserva e peculiaridade na relação de con-
vívio no cotidiano, não pode significar tirar-lhe a vida em 
comunidade e seus direitos como humano. Implica em uma 
percepção e em uma estruturação que viabilize a condição 
de exercício da sua cidadania, da sua humanidade, que ultra-
passem a restrita e restritiva relação que se abrevie ao campo 
do cuidado, realocando sua diferença como doença.

Falar em direitos humanos, especialmente no campo 
das pessoas com deficiência, é pensar na preservação da dig-
nidade coletiva, e é aí que elas se inserem.

O que significa estar em paz? Estar bem é estar em 
paz. Estar em paz não significa ausência de atribulação. Sig-
nifica ausência de impossibilidades. Ausência de desespero. 
Estar em paz, ou seja, estar bem, é não ser vitimizado por 
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uma sexualidade que fica fraturada, é não ser atacado por 
uma doença que não tem alternativa individual e coletiva. 
Estar bem é não ser vitimado pela ausência de convivência 
e lazer saudável, pela prática de uma religiosidade que possa 
ser livre e não alienante.

Indicadores de qualidade de vida são todos aqueles 
que protegem a vida humana do conjunto das suas pers-
pectivas: é o transporte que me leve, mas é também o trans-
porte que me ofereça condição de conforto, é a habitabili-
dade do mundo junto com os outros, é a possibilidade de 
um local de trabalho que me acolha e não me exclua e que 
me possibilite sentir bem, estar em paz. E isso exige que 
se tenha clareza que a paz é um direito coletivo e não um 
privilégio individual.

Esses são indicadores de qualidade de vida e são eles 
que deveriam nortear a avaliação das condições de vida das 
pessoas e das comunidades. São esses indicadores que de-
veriam permear a avaliação das políticas públicas. São eles 
que permitem que a pessoa se sinta integral na sua posição. 
Independente de eventuais dificuldades ou limitações que 
ela carregue, que ela não se sinta de forma nenhuma diminu-
ída, que ela possa até se sentir limitada, mas que não se sinta 
menos digna, menos possível, menos humana. 

Um direito humano fundamental é o direito à capaci-
dade de ser humano. É fundamental percebermos o quanto 
a expressão de um movimento de preconceito, de uma com-
preensão excludente, o que Paulo Freire considerava como 
“miopizar a realidade”, de “tornar míope” a compreensão 
do outro e da diferença, produz não uma ilusão de ótica, 
mas uma ilusão marcada pela convicção de ser uma ilusão 
de ética também à medida que deturpa a visão sobre o outro 
e sobre a compreensão dele.

Os latinos, que geraram boa parte do nosso idioma, 
tinham uma expressão para a palavra eu que era ego. E usa-
vam duas outras para identificar o não-eu. Uma delas é alter, 
que significa o outro, mas usavam também a expressão alĭus, 
que significa o estranho. Ora, olhar o outro é fundamental 
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para que ele não seja percebido como um estranho. De ma-
neira geral, quando se fala de alguém que não é do nosso 
mundo, ele é olhado como um estrangeiro, como um foras-
teiro, aquele que é de fora, aquele que é estranho, aquele que 
não pertence a nossa comunidade ou que não é igual a nós. 
Isso significa que um ponto central para afastar o preconcei-
to é uma visão de alteridade, em que se possa olhar o outro 
como outro e não como um estranho. Olhar o outro implica 
também em acolhê-lo como um igual, e um dos elementos 
centrais para se fazer isso é reconhecer as diferenças. Ho-
mens e mulheres são diferentes, não são desiguais; brancos 
e negros são diferentes, não são desiguais; cegos e pessoas 
com visão completa são diferentes, não são desiguais. A di-
ferença é um dado cultural ou biológico; a desigualdade é 
um dado ético.

Ninguém pode sequestrar de nós, homens ou mu-
lheres, independentemente de nossa condição, a procura de 
sermos mais feliz, de termos felicidade, de termos alegria, 
de partilharmos o nosso corpo com o outro, de repartirmos 
a nossa amorosidade, de expressarmos a capacidade estética 
na produção de algo e, especialmente da nossa possibilidade 
de conviver. São os nossos sonhos, os nossos desejos, as 
nossas possibilidades de imaginar, que ninguém pode se-
questrar de nós. 

Incluir, por isso mesmo, não significa tolerar. Signifi-
ca acolher. Essa inclusão não é uma inclusão de trazer para 
junto, é trazer para junto para repartir, portanto, é outra no-
ção de inclusão. É incluir para promover, incluir para elevar, 
incluir para repartir e não para dividir, porque há uma dife-
rença entre repartição e divisão. Quando você divide, você 
fragmenta; quando você reparte, você amplia, você distribui, 
você oferece uma possibilidade de acesso muito mais exten-
sa e completa. Inclusão é repartição.

Este livro discute estas e outras questões importan-
tes, que definem a qualidade de nossa existência e convi-
vência.

Mário Sergio Cortella




